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    PREFÁCIO




    MARCILIO LUCAS




    Esta publicação apresenta a pesquisa de mestrado de João Gustavo Jara Russo, que tive a grata incumbência de orientar no âmbito do Programa de Pós-graduação da Universidade Federal da Grande Dourados (PPGS/UFGD), entre 2017 e 2019. O trabalho analisa a realidade de trabalhadoras e trabalhadores terceirizados dos setores de limpeza, portaria e vigilância de uma universidade federal do Mato Grosso do Sul. Concretamente, expõe-se a realidade precária de trabalho de pouco mais de 200 trabalhadores que cotidianamente garantem o funcionamento de uma instituição de ensino à qual não pertencem formalmente, pois são prestadores de serviços invisíveis aos quais, inclusive, recomenda-se não estabelecer contatos com os membros da “comunidade universitária”. A partir desses elementos preliminares, podemos destacar, desde já, dois méritos deste trabalho. Um primeiro destaque positivo pela forma bem estruturada, precisa e rigorosa através da qual a pesquisa foi realizada e nos é apresentada aqui. Em segundo lugar, em diálogo com o título desta publicação, por contribuir no esforço de tornar visível a invisibilidade marcante no trabalho terceirizado.




    No entanto, a partir desses méritos imediatos desdobra-se um conjunto de aspectos pertinentes e fundamentais que credencia esta publicação e torna a sua leitura ainda mais relevante, pois ainda que se restrinja a um “estudo de caso”, a dramaticidade das questões aqui levantadas nos remete a um conjunto de dilemas cruciais do tempo histórico atual, para além das nossas fronteiras, sejam estaduais ou nacionais. Antes de destaca-los, porém, cabe apresentar brevemente o percurso analítico que os leitores encontrarão nas páginas seguintes.




    O PERCURSO ANALÍTICO E SUAS VIRTUDES




    O trabalho aqui apresentado está estruturado em três capítulos, sendo que no primeiro deles – O trabalho terceirizado: uma primeira aproximação – temos, conforme informa o subtítulo, uma primeira aproximação com o tema do estudo, tanto num nível empírico-local quanto teórico-geral. Dito de outra forma, o autor nos oferece uma introdução ao tema, ao apresentar aspectos gerais do cotidiano e dos contratos de trabalho das terceirizadas e terceirizados da universidade, nos oferecendo um primeiro retrato da dinâmica laboral dos sujeitos investigados na pesquisa. Além disso, também somos introduzidos no debate geral sobre a terceirização, com a apresentação da polissemia e das controvérsias em relação ao termo e ao fenômeno, bem como a indicação das determinações históricas que impulsionam sua emergência nas últimas décadas: a ofensiva neoliberal e a reestruturação produtiva que constituem pilares do que Harvey (2008) denomina como “acumulação flexível”.




    No segundo capítulo, Os impactos da terceirização: precarização e fragmentação, temos a oportunidade de avançar na compreensão do fenômeno, mantendo-se uma articulação entre as tendências mais gerais e as experiências locais verificadas na pesquisa. Neste sentido, Russo começa esta seção com uma recuperação histórica da terceirização no setor público, apresentando um amplo conjunto de regulamentações nacionais (leis, decretos, súmulas etc.) que permitiram e impulsionaram processos de terceirização na administração pública, desde o Decreto-Lei 200/67 do período ditatorial até normativas mais recentes, já dentro do impulso neoliberal. As consequências histórico-concretas de tais regulamentações são tratadas logo em seguida, apontando a degradação do trabalho nas instituições federais de ensino.




    Nesse sentido, é importante destacar que a contenção de gastos com o funcionalismo público se dá, em termos gerais, por um lado, através de políticas de desestruturação das carreiras, achatamento dos salários e sobrecarga de trabalho resultante da carência de servidores – o autor, inclusive, apresenta dados a respeito deste déficit na universidade pesquisada – e, por outro lado, por meio da terceirização de todas as funções consideradas auxiliares, impondo aos terceirizados uma condição trabalhista marcada pela instabilidade, baixa remuneração, precariedade de condições e negação de direitos trabalhistas básicos. Como forma de comprovar e detalhar estas tendências, Russo encerra o capítulo com o foco na dimensão local, indicando o avanço da terceirização na instituição pesquisada, a partir de 1998, com o início da terceirização da vigilância, e, principalmente, apresentando a situação dos trabalhadores submetidos a esta relação trabalhista, com amplo uso de falas dos próprios trabalhadores – as quais respaldam o diagnóstico de desvalorização, desrespeito, invisibilidade e exclusão, condição que se reforça a medida em que promove a fragmentação dos trabalhadores e suas entidades representativas.




    Por fim, no capítulo 3 – Balanço da terceirização na UFGD – temos um arremate analítico com a inserção da terceirização dentro de um quadro de desafios ligados à crise das universidades, em nível mundial e nacional, que começa pela tendência de cortes orçamentários e culmina numa crise de legitimação, com a perda de significados e princípios históricos ligados à produção autônoma de conhecimento e à formação crítica e humanística – deslegitimação que legitima mais cortes numa espiral bastante sombria de mercantilização da educação. Por último, a discussão é encerrada com um balanço da terceirização tendo como referência o conjunto diverso de olhares dos sujeitos entrevistados – administradores da instituição, técnicos administrativos ligados aos contratos de terceirização, encarregados hierárquicos das empresas prestadoras, representantes de sindicatos de servidores e terceirizados e, obviamente, as trabalhadoras e trabalhadores submetidos a este regime trabalhista. Assim, ao olhar e à fala insubstituíveis dos próprios trabalhadores, acrescentam-se perspectivas que demonstram que a terceirização envolve problemas que extrapolam seu aspecto indiscutivelmente mais dramático, que é a precarização do trabalho, trazendo efeitos danosos para o funcionamento da universidade e para organização de trabalhadores da instituição.




    Este percurso nos permite destacar o mérito de algumas escolhas de pesquisa que se revelaram bastante fecundas. A escolha metodológica de pesquisar especificamente setores ligados à limpeza, segurança e portaria permitiu não somente incorporar a maioria dos terceirizados que atuam no campus universitário, mas também dar destaque à dimensão excludente inerente à terceirização, pois focou-se trabalhadores que atuam cotidianamente em contato direto – ainda que invisibilizado – com os membros da comunidade universitária. Além disso, a formação de Russo no campo do Direito, favoreceu a opção de realizar uma recuperação rigorosa do histórico de regulamentações a respeito da terceirização – incluindo a especificidade do setor público – desde suas primeiras aparições até a liberação irrestrita mais recente, bem como de analisar pormenorizadamente contratos da terceirização na UFGD.




    Ainda sobre escolhas feitas no decorrer da pesquisa, cabe destacar a estratégia de entrevistar um conjunto diverso de sujeitos envolvidos direta ou indiretamente com a terceirização na universidade. Isso, evidentemente, sem tirar, a centralidade inquestionável das trabalhadoras e trabalhadores terceirizados, que não somente permitiram que a experiência real fosse uma “pedra de toque” da pesquisa (SAMUEL, 1989/1990, p. 232), mas também revelaram elementos de consciência crítica e resistências possíveis por parte destes trabalhadores cuja expressão política é cotidiana e estruturalmente inibida. Além disso, o relato de um trabalhador vigilante que é servidor público aposentado – ou seja, que ingressou na instituição antes da imposição federal da terceirização – trouxe concretude para o drama da fragmentação das categorias de trabalhadores, ao mostrar o constrangimento deste trabalhador com o fato de dividir o trabalho cotidiano com colegas que, apesar de possuírem a mesma função, estavam em condições trabalhistas completamente desfavoráveis. Essa dimensão da fragmentação do coletivo de trabalhadores se recoloca nos relatos bastante reveladores dos representantes sindicais: de um lado, a representante dos servidores técnico-administrativos apresenta uma crítica contundente à terceirização que, além de produzir precarização das condições, fragiliza e fragmenta a organização dos trabalhadores da universidade; por sua vez, o representante oficial dos terceirizados, apesar de reconhecer a desvalorização salarial, se nega a criticar a terceirização em si – algo aparentemente surpreendente, mas que pode ser compreendido pelo fato de que é a própria terceirização que lhe propicia a representação sindical da categoria.




    Por último, a multiplicidade de vozes ouvidas no curso da investigação indicou aspectos que extrapolam dimensões diretamente trabalhistas e sindicais, pois apareceram relatos indicativos de dificuldades na própria gestão do trabalho e, principalmente, na administração da instituição. Em relação ao primeiro aspecto, a posição de uma encarregada da empresa demonstra que a desvalorização do trabalho dos terceirizados chega a tal ponto que gera “todo um transtorno” que dificulta seu trabalho de gestão e subordinação dos trabalhadores. No entanto, ainda mais relevante nos parece um conjunto sólido de indicações que revelam como a terceirização é nociva no sentido de fragilizar a administração da universidade, pelo fato de que os terceirizados não podem ser inseridos na política de gestão de pessoas da instituição e, principalmente, porque os contratos de prestação são sempre um ponto de tensão permanente, colocando em risco a qualidade e mesmo a realização do serviço. Dessa forma, o argumento de que a terceirização permitiria a racionalização da gestão e a redução dos gastos públicos parece esconder exatamente o oposto, cujo extremo pode ser percebido nos serviços do setor de obras, em que o não cumprimento de contratos – por parte de empresas que apresentam propostas pouco factíveis para vencer os processos licitatórios – deixa obras inacabadas e muito dinheiro público investido inutilmente. Nada mais emblemático do que o relato de um ex-gestor da universidade, que, além afirmar que todo contrato é um permanente “foco de tensão”, indica uma habilidade inesperada que o gestor é obrigado a desenvolver: a capacidade de planejar o melhor momento e as melhores condições para os recorrentes rompimentos de contrato.




    A RELEVÂNCIA – DRAMÁTICA – DA TERCEIRIZAÇÃO




    Entre tantas escolhas profícuas, talvez a mais acertada desta pesquisa tenha sido a primeira de todas, ou seja, a escolha pela análise da terceirização. Para defender esta pertinência, sigamos duas pistas dadas por alguns dos principais estudos sobre o tema no Brasil. Primeiramente, é preciso destacar que alguns deles – como Krein (2007) e Thébaud-Mony & Druck (2007) – enfatizam que a terceirização constitui a principal forma de flexibilização da contratação de trabalhadores nas últimas décadas. Ao invés de buscar dados e análises acerca das dinâmicas do mundo do trabalho brasileiro para tentar respaldar tal afirmação, tentarei indicar a força e a intensidade da tendência à terceirização pelo fato de que ela se impôs mesmo no curto período, especialmente entre 2004 e 2010, em que o mercado de trabalho registrou números relativamente positivos, com a redução do desemprego e o aumento da formalização do trabalho e da participação dos salários na renda nacional (CARVALHO, 2018). Este aspecto demonstra não apenas uma espécie de “resiliência” da terceirização, mas, principalmente, sua forma sorrateira de flexibilizar direitos mesmo no interior de dinâmicas de formalização do trabalho, inserindo “ilegalidades” dentro da legalidade trabalhista.




    A pesquisa de Russo nos mostra como a flexibilização e a desresponsabilização trabalhista inerentes à terceirização, que se expressam em impasses e tensões entre as partes dos contratos, abrem margem para o desrespeito de direitos básicos, com atrasos de salários, ausência de equipamentos de proteção adequados, atrasos nos pagamentos de vale-transporte e vale-alimentação, não depósito de FGTS e INSS, apesar de desconto na folha de pagamento, entre outros. Além disso, o próprio rodízio entre empresas vencedoras de processos licitatórios permite que trabalhadores executem por anos uma mesma função terceirizada numa universidade pública, sem chegar a gozar o direito de férias, em função da troca de CNPJ’s – tudo formalmente dentro da mais absoluta legalidade. Portanto, pode-se dizer que a terceirização é decisiva para o processo de incorporação de “momentos informais nas relações mantidas como formais”, produzindo uma “nova dinâmica formal-informal” que se dá por movimentos contraditórios e complementares de “informalização da formalidade” e “‘formalização’ do informal” (OLIVEIRA, 2011, p. 216-217).




    Passemos agora para uma segunda pista decisiva, oferecida por Druck (2017, p. 61), neste caso a respeito da especificidade da terceirização no setor público, ao afirmar que “a terceirização do serviço público no Brasil é um dos mecanismos mais eficientes de desmonte do conteúdo social do Estado e de sua privatização”. Neste sentido, como já foi brevemente indicado, além da precarização do trabalho, a terceirização coloca o ente público num permanente imbróglio administrativo, que pode até onerar os cofres públicos e afetar não somente os próprios serviços, mas também sua legitimidade social, tudo em nome do atendimento de interesses privatistas que a terceirização representa.




    Nesse sentido, a terceirização no âmbito dos serviços públicos é uma temática sociologicamente bastante estratégica por expor simultaneamente duas tendências essenciais da dinâmica capitalista contemporânea, dos tempos neoliberais, pois trata-se de um processo que articula organicamente o desmonte do serviço público e a precarização trabalhista. Por isso, o estudo de caso da universidade federal aqui apresentado carrega uma “universalidade” inerente enquanto revelador dos dois movimentos essenciais do capital nas últimas décadas, cuja tendência permanece e tende a se intensificar no futuro próximo. Neste sentido, basta indicar que já se ensaiam “reformas administrativas” que, entre outros ataques ao funcionalismo, projetam a redução de carreiras públicas e, por consequência, a expansão das atividades terceirizáveis nas universidades. E neste aspecto, “o céu é o limite”, em função das ampliações legislativas recentes que indicam a possibilidade normativa de terceirização das atividades-fim – por que não a própria docência?




    A CORROSÃO DA “COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA”




    Com o intuito de encerrar esta reflexão de apresentação da pesquisa de Russo, alguns apontamentos sobre os dilemas ligados à especificidade da terceirização no âmbito das universidades públicas. A priori, pode parecer que não há nenhuma especificidade importante – para além das já mencionadas para todo o setor público – mas é exatamente nesta aparência que reside o problema. É fato que a terceirização parece promover uma espécie de duplicação da alienação/estranhamento do trabalho, que Marx (2010) indicara como traço inerente ao trabalho assalariado capitalista, posto que o trabalhador não se identifica com sua própria atividade de trabalho – que é um mero meio de vida – e muito menos com o produto dela resultante, já que este não lhe pertence. No caso do trabalho terceirizado, esta falta de identificação, ou seja, este “estranhamento” atinge o próprio local de trabalho, pois pode-se executar aquele mesmo trabalho num banco, num hospital ou numa fábrica de salsichas, desde que sua empresa celebre o contrato de prestação com uma dessas contratantes, produzindo um distanciamento ainda maior em relação ao contexto e ao sentido da atividade desenvolvida. Essa indiferenciação em relação à especificidade do ambiente de uma universidade pública é bastante emblemática da tendência de mercantilização da educação, que tende a transformar as instituições de ensino em espaços que mimetizam o ambiente empresarial e seus critérios de máxima “eficiência” – preferivelmente, sem debates, atividades culturais, festas e, ainda menos, manifestações políticas e greves. Nessa perspectiva, estudantes e pesquisadores, que poder-se-ia chamar “clientes”, devem apenas assistir aulas, rechear seus currículos e ir para casa cuidar de suas vidas.




    Esta questão, que aqui apresentei provocativamente com minhas palavras, aparece na análise oferecida por Russo, especialmente no último capítulo, quando se discute a crise das universidades e suas interrelações com o avanço da terceirização e da mercantilização num sentido mais amplo. A partir de Burawoy (2015), Russo aponta que o contexto de crise capitalista, que impulsiona as políticas neoliberais de austeridade e corte de gastos nos serviços público, engendra uma espécie de efeito cascata com diversos níveis de crise: orçamentária, de governança, de identidade e de legitimação. De forma bem resumida, o argumento é de que o corte de verbas imediatamente impulsiona medidas de reestruturação e abre disputas por verbas, que culminam numa gradativa perda de identidade/finalidade da instituição que, por sua vez, resulta numa crise de legitimação em que as universidades passam a ser vistas “como uma máquina de credenciais com um conteúdo cada vez mais irrelevante”, dando vazão a discursos de que é “melhor gastar dinheiro em prisões do que em universidades” (BURAWOY, 2015, p. 50). O resultado é um processo circular em que a deslegitimação impulsionada por cortes de verbas, acaba por gerar um reforço do “esvaziamento do financiamento público, criando uma espiral descendente de legitimação e mais cortes” (BURAWOY, 2015, p. 50).




    Noronha (2014, p. 74) indica que o círculo vicioso da terceirização no serviço público – em que empresas se alternam na precarização das condições dos trabalhadores – nos leva a situação em que temos “o ente público promovendo a acumulação privada, às custas da exploração rentista dos trabalhadores terceirizados (NORONHA, 2014, p. 74). No caso das universidades esta situação se torna ainda mais dramática pois trata-se instituições das quais se esperaria, além da produção e transmissão de conhecimentos, a promoção da reflexão crítica e autônoma, da cidadania e do respeito aos direitos fundamentais, ao invés da naturalização da precarização do trabalho e da inobservância sistemática de direitos sociais básicos.




    No Brasil, é preciso destacar que a tendência descendente, que articula cortes orçamentários e deslegitimação, tem ganhado um grande impulso desde 2015 – quando foi interrompido o projeto de expansão e iniciou-se o arrocho orçamentário – com cortes de verbas mais representativos a cada ano, o que coloca recorrentemente em dúvida a capacidade de funcionamento das instituições até o fim de cada ano. Essa tendência, em grande evidência atualmente, tem duas relações diretas com o drama da terceirização. Uma primeira dimensão ligada ao próprio corte de recursos, já que se trata sempre de cortes de despesas “não-obrigatórias”, de custeio – em oposição as despesas obrigatórias, vinculadas ao pagamento de salários dos servidores – entre as quais destacam-se as verbas dos contratos licitatórios. Assim, com os cortes iniciados em 2015 – que só se intensificaram nos governos Temer e Bolsonaro – as universidades, que antes se viam reféns da ameaça de empresas descumprirem os contratos, passaram, elas próprias, a ter dificuldades de cumprir seus compromissos com as empresas, gerando mais instabilidade e insegurança para os trabalhadores terceirizados. Assim, a exclusão simbólica em relação à “comunidade universitária” transforma-se em mais um nível de exclusão material, pois o pagamento dos salários depende de verbas consideradas “não-obrigatórias”, cujos cortes tem sido manchete recorrente de jornais nos últimos anos.




    Outra relação importante entre a tendência recente de cortes e a terceirização na educação remonta a dimensões mais simbólicas e políticas. Em 2015, a invisibilidade destas trabalhadoras e trabalhadores foi quebrada com manifestações e paralisações no serviço, o que levou algumas universidades a adiar o início das aulas ou suspender as atividades, demonstrando o valor e o caráter essencial destas atividades para a educação pública (SANTANA; DRUCK, 2015, p. 54-55). A partir disso, recoloca-se a questão acima mencionada, da crise de legitimação: a defesa dos serviços públicos e, especialmente, da educação deve envolver, antes de mais nada, a exposição dessa ferida invisível e o combate deste processo que, como vimos, constitui um dos eixos decisivos do desmonte do conteúdo social e da mercantilização do setor público.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A terceirização é um fenômeno mundial “que se generalizou para todas as atividades e tipos de trabalho” (DRUCK, 2016, p. 113) e, que impacta diretamente na vida daqueles que participam deste processo. Devido à importância da discussão acerca da realidade do trabalho na sociedade contemporânea, escolhemos observar este fenômeno na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), com foco nos setores mais representativos do trabalho terceirizado nesta instituição: limpeza, vigilância e portaria. De imediato, vale dizer que há problemas nessas funções, com a negação de direitos básicos, como atrasos constantes de salário, acúmulo de férias vencidas, não depósito do FGTS e INSS, em especial dos postos de trabalho da portaria. Esses fatores indicam a importância desta pesquisa, pois o momento histórico é de mudanças no mundo do trabalho.




    Além disso, esse processo traz consigo a fragmentação da classe trabalhadora no mesmo espaço de trabalho, pois se observa trabalhadores cuja relação é de funcionalismo público, regidos pela lei dos funcionários públicos federais (Lei nº. 8.112/90), ou seja, estatutários, e, trabalhadores, cuja relação é de empregado, ou seja, é celetista, regida pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT – Lei nº. 5.452/43). Levando em conta que esta diferença de tipo de vínculo é apenas a base para uma série de outras diferenciações, esta pesquisa busca investigar o processo de terceirização na instituição, partindo da hipótese de que há precarização do trabalho e que esta é expressa tendência de uma reestruturação produtiva iniciada nas últimas décadas do século XX.




    A terceirização, em razão de sua fórmula complexa em detrimento da relação de trabalho clássica (bilateral), “causa certa perplexidade nos trabalhadores” (DELGADO, Mauricio Godinho, UDF-terceirização trabalhista, 2014, COMUNICAÇÃO ORAL). “É uma forma sinuosa, dúbia, por que o efeito dela é tornar mais difícil a aplicação da legislação na integralidade” (DELGADO, Mauricio Godinho, UDF-terceirização trabalhista, 2014, COMUNICAÇÃO ORAL). Portanto, deve-se ater a uma questão frente a esse quebra-cabeça da terceirização: qual seu impacto na relação e nas condições de trabalho de quem efetivamente realiza o serviço?




    Para responder essa pergunta, esta análise deve averiguar as relações existentes entre a reestruturação produtiva que ocorre a nível mundial, no contexto de um sistema econômico financeiro capitalista, e o processo de terceirização da instituição pública de ensino superior, tendo em vista que nos últimos anos, tanto o ensino como a máquina pública em geral se reestruturaram nesse processo. Estima-se que esse processo tem forte vínculo com a precarização do trabalho e a terceirização é instrumento indispensável nessa reestruturação, constituindo um tema de extrema controvérsia não apenas para a Sociologia do Trabalho, mas também para o Direito e a Administração.




    Vale lembrar que, até a consolidação da expansão mundial do capitalismo, esse sistema passou por várias fases. Com efeito, este sistema atingiu um estágio de mundialização, sendo que “os traços característicos da mundialização estão, não tanto ao nível do comércio internacional, quanto ao nível das empresas, portanto do capital” (CHESNAIS, 1996, p. 26).




    Torna-se cada dia mais evidente que, quando se fala em mundialização do capital (ou quando se dá um contexto mais rigoroso ao termo inglês da “globalização”), está-se designando bem mais do que apenas outra etapa no processo de internacionalização, tal como o conhecemos a partir de 1950 (CHESNAIS, 1996, p, 13-14).




    Neste processo, segundo o mesmo autor, “as multinacionais beneficiam-se simultaneamente, da liberalização do comércio da adoção de novas tecnologias e do recurso a novas formas de gerenciamento da produção (o toyotismo)” (CHESNAIS, 1996, p. 33).




    Os grupos industriais tendem a se reorganizar como “empresas-rede”. As novas formas de gerenciamento e controle, valendo-se de complexas modalidades de terceirização, visam a ajudar os grandes grupos a reconciliar as possibilidades proporcionadas pela teleinformática e pela automotização. O grau de interpenetração entre capitais de diferentes nacionalidades aumentou. [...] A ascensão de um capital muito concentrado, que conserva a forma monetária, a qual favoreceu, com grandes lucros, a emergência da “globalização financeira”, acentuou os aspectos financeiros dos grupos industriais e imprimiu uma lógica financeira ao capital investido no setor de manufaturas e serviços. O movimento da mundialização é excludente. Com exceção de uns poucos “novos países industrializados”, que haviam ultrapassado, antes de 1980, um patamar de desenvolvimento industrial que lhes permite introduzir mudanças na produtividade do trabalho e se manterem competitivos, está em curso um nítido movimento tendente à marginalização dos países em desenvolvimento. Esse movimento caracterizou-se, na década de 80, por um claro recuo dos IEDs e das transferências de tecnologia aos países em desenvolvimento, bem como por um começo de exclusão de vários países produtores de produtos de base, em relação ao sistema de intercâmbio (CHESNAIS, 1996, p. 33).




    Sendo assim, a “mundialização do capital”, em que ingressamos no decorrer da década de 1980, é produto de dois movimentos, que embora diferentes entre si, estão estritamente interligados. “O primeiro pode ser caracterizado como a mais longa fase de acumulação ininterrupta do capital que o capitalismo conheceu desde 1914” (CHESNAIS, 1996, p. 34), durante os “anos de ouro” do capitalismo após Segunda Guerra, e o segundo está ligado “às políticas de liberalização, de privatização, de desregulamentação e de desmantelamento de conquistas sociais e democráticas, que foram aplicadas desde o início da década de 1980, sob o impulso dos governos Thatcher e Reagan” (CHESNAIS, 1996, p. 34).




    Neste contexto, o capital passou por uma onda de fusões entre instituições financeiras como ponte da lógica da financeirização. Para Chesnais (1996) a riqueza é criada pela produção, no entanto, é a esfera financeira quem controla a destinação social dessa riqueza produzida. Nesse contexto,




    O capital monetário, obcecado pelo “fetichismo da liquidez”, tem comportamentos patologicamente nervosos, para não dizer medrosos, de modo que a “busca de credibilidade” diante dos mercados tornou-se o “novo Graal” dos governos (CHESNAIS, 1996, p. 15).




    Esse “fetichismo da liquidez” impulsiona um contínuo processo de reestruturação produtiva, pautado pela flexibilização e desregulamentação da força de trabalho e pela emergência de novos modelos organizacionais – em relação aos quais o toyotismo é o mais representativo. Alves (2000) preconiza que “foi nos anos 80 que o toyotismo conseguiu alcançar um poder ideológico e estruturante considerável, passando a representar o ‘momento predominante’ do complexo de reestruturação produtiva na era da mundialização do capital” (ALVES, 2000, p. 29).




    No Brasil, esse contexto do sistema capitalista de flexibilização das relações de trabalho é incorporado de forma morosa, muito embora, vale dizer que a informalidade por aqui, também sempre foi regra, no entanto, o comparativo dessa morosidade está conexo aos países centrais, e carece de ser compreendida como algo positivo em razão de despontar uma inquietação de resistência da sociedade brasileira. Todavia, ainda que “moroso” como ressaltam os autores, quando se iniciado o projeto, sempre teve sua marcha contínua, vezes mais, vezes menos, todavia, contínuo. Ocorre que, muitas das vezes, como é o caso do terceirizado, mesmo tendo um vínculo formal1 de emprego, caracterizado por um contrato de trabalho, pode haver incidência da precarização do trabalho de vários modos, seja na negação de direitos básicos assegurados pela própria relação formal de trabalho, pela invisibilidade no trabalho e fragmentação da classe etc. Para Druck e Franco (2008) a precarização tem um caráter multidimensional.




    A presente pesquisa possui um recorte sociológico, porém, utiliza em seu corpo teórico conceitos de diferentes áreas do conhecimento, tais como a Administração e o Direito. “Mesmo que o tema já faça parte, há algum tempo, do debate nas Ciências Sociais [...], trata-se de um tema discutido amplamente no eixo Administração – Direito Empresarial – Direito Trabalhista” (MARCELINO, 2013, p. 19). Para os objetivos desta pesquisa, a principal reflexão teórico metodológica está na área da Sociologia do Trabalho. Através deste campo será possível contextualizar o processo de terceirização, as políticas que permitiram a acentuação dessa modalidade de contratação com o intuito de identificar a incidência da precarização nas relações e condições de trabalho. Marcelino (2013) destaca os trabalhos pioneiros sobre o tema, quais sejam, os de Teixeira (1993), Martins e Ramalho (1994) e de Druck (1999).




    O objetivo central da presente pesquisa é o de apresentar um mapeamento da terceirização existente na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) condizente ao aproximado de postos de trabalho, empresas, empregados e empregadas nessa relação de terceirização, bem como investigar qualitativamente os efeitos e as consequências gerados por este fenômeno que é experimentado pelos trabalhadores terceirizados, relacionado com o contexto atual geral do capitalismo.




    Para tanto se investigou especificamente o processo pelo qual são construídas as relações de trabalho entre o empregado, as prestadoras e a tomadora de serviços, colocando em relevo os desafios suportados pelos trabalhadores terceirizados dentro da instituição e um pouco da relação com o sindicato neste processo e, por fim, notar como as instituições e as empresas concebem essa modalidade de contratação.




    METODOLOGIA DE PESQUISA




    Para a coleta de dados nesta pesquisa foram utilizadas as técnicas e procedimentos metodológicos de análise de documentos públicos fornecidos pela instituição, seja por meio do site ou de requerimento junto à Prefeitura Universitária2 e departamentos de gestão de contratos dos serviços terceirizados e Progesp (Pró-Reitoria de gestão pessoas da UFGD) além de entrevistas individuais semiestruturadas com gravação do áudio com os participantes desta pesquisa. Aos trabalhadores terceirizados que participaram da entrevista também foi aplicado um questionário com a finalidade de se obter mais informações, que de repente não seriam colhidas nas entrevistas, como estado civil, quantidade de filhos, onde mora, como se desloca para o trabalho etc, para conhecê-los um pouco mais.




    Neste passo, vale mencionar que “a vigilância epistemológica se impõe, particularmente, no caso das ciências do homem nas quais a separação entre a opinião comum e o discurso científico é mais imprecisa do que alhures” (BOURDIEU, 1999, p. 23). O que realmente quer dizer Bourdieu é que “as opiniões primeiras sobre os fatos sociais apresentam-se como uma coletânea falsamente sistematizada de julgamentos com uso alternativo” (BOURDIEU, 1999, p. 23-24). O autor alerta que:




    Sociologia só pode constituir como ciência realmente separada do senso comum, com a condição de opor às pretensões sistemáticas da sociologia espontânea e a resistência organizada de uma teoria do conhecimento social cujos princípios contradizem, ponto por ponto, os pressupostos da filosofia primeira do social (BOURDIEU, 1999, p. 25).




    O que se busca com o método é alcançar um “sistema de hábitos intelectual”, esse é o objetivo essencial diante as regularidades que se pode restituir o significado da vivência dos sujeitos na estrutura laboral que o envolvem, os contrapontos, as lutas e, a reflexão dos participantes frente a sua própria relação de trabalho.




    A respeito da epistemologia da pesquisa qualitativa, ao lado de Bourdieu, é importante mencionar Howard Becker. A característica da pesquisa qualitativa é considerar o ponto de vista do ator e observar o mundo cotidiano, descrevendo-o de maneira completa e densa. No entanto, não deve inventar essa perspectiva do ator, mas sim atribuir aos atores noções sobre o mundo em que eles de fato acreditem, caso queiramos compreender desafios. Neste mesmo viés cabe dizer que é, portanto, “o estudo do método” (BECKER, 1984, p. 17). A presente pesquisa trata-se de pesquisa predominantemente de natureza qualitativa.




    Becker (1984) faz crítica à metodologia, como uma especialidade proselitizante e, contra essa disposição, indica que o pesquisador deve desenvolver um trabalho artesanal de ciência e amoldável à realidade que se quer pesquisar. Adiante, Becker apresenta “alguns problemas de método negligenciados” e oferece “como sugestões do tipo de coisa que deveríamos estar examinando” (BECKER, 1984, p. 33-34). Essas sugestões são relativas à dificuldade do pesquisador de conseguir se inserir, no lócus de observação que participará3. Becker alerta que: “o problema é perene para os participantes da observação participante” (BECKER, 1984, p. 34).




    Um problema sério que coloca para qualquer investigador sociólogo que desejar estudar um grupo ou comunidade é a escolha de uma estruturação teórica que oriente a sua abordagem. Uma organização ou grupo pode ser visto de muitas maneiras diferentes; nenhuma delas é a certa, mas nenhuma é errada, elas são simplesmente alternativas e talvez complementares (BECKER, 1984, p. 40).




    O autor menciona ainda o desenvolvimento de hipóteses como uma dificuldade metodológica que exige um ponto de vista analítico para evitar que estruturemos hipóteses tolas bem como “outro problema que podemos examinar são os critérios pelos quais distinguimos hipóteses “boas” de “ruins” (BECKER, 1984, p. 44-45). Ao se questionar sobre o que seria uma “boa hipótese”, o autor afirma que




    é aquela que parece organizar muitos dados, aquela à qual podemos vincular outras sub-hipóteses que fazem uso de outras parcelas dos nossos dados, deste modo aglutinando as várias hipóteses que alimentamos em um todo mais amplo. Uma boa hipótese é aquela que não entra em choque com quaisquer dos fatos que temos à nossa disposição (BECKER, 1984, p. 45-46).




    Nesse ponto se coloca a questão da relação entre teoria e empiria, em relação a qual nos parece pertinente o apontamento de Cohn:




    Não é que haja teórico demais e empírico de menos, nem empírico demais e teórico de menos. O que há é teórico de menos e empírico de menos. Em ambas as dimensões e não em uma só delas é preciso ir além, pensar mais longe, não esmorecer. É por isso que esse grande teórico não é contra a pesquisa empírica, muito pelo contrário; como diz ele, a Sociologia que preconiza até “leva o empírico mais a sério”. (COHN, s/d, p. 27).




    No caso deste estudo, é de extrema importância a pesquisa de campo, haja vista a ocorrência do fenômeno da terceirização na universidade e, deste modo, haver a possibilidade da coleta de dados na realidade para análise e interpretação baseada na sólida teoria sociológica do trabalho existente a respeito do tema, buscando entender os aspectos concernentes a realidade posta e este campo de estudos.




    Para traçar um mapeamento do que existe de terceirização na UFGD atualmente, foi necessário o acesso a determinados documentos, um deles encontrado no site da universidade e os demais coletados junto à Prefeitura Universitária e Departamento de Divisões de limpeza, portaria e vigilância. Ambos mostram um quadro a respeito da quantidade de terceirização adotada pela instituição. A análise documental apresenta limites e vantagens de acordo a cada documento utilizado, sejam eles de natureza pública (arquivos públicos e documentos públicos não arquivados) e documentos privados (arquivos privados e documentos pessoais)4. “A informação, aqui, circula em sentido único; pois, embora tagarela, o documento permanece surdo, e o pesquisador não pode dele exigir precisões suplementares” (CELLARD, 2008, p. 295-296).
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